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concurso público

009. Prova objetiva

procurador legislativo

�   Você recebeu sua folha de respostas, este caderno, contendo 50 questões objetivas, e o caderno de prova prático-profissional.
�   Confira seus dados impressos na capa deste caderno e na folha de respostas.
�   Quando for permitido abrir o caderno, verifique se está completo ou se apresenta  imperfeições. Caso haja algum 
problema, informe ao fiscal da sala para a devida substituição desse caderno.

�   Leia cuidadosamente todas as questões e escolha a resposta que você considera correta.
�   Marque, na folha de respostas, com caneta de tinta preta, a letra correspondente à alternativa que você escolheu.
�   A duração das provas objetiva e prático-profissional é de 5 horas, já incluído o tempo para o preenchimento da folha 
de respostas e para a transcrição do texto definitivo.

�   Só será permitida a saída definitiva da sala e do prédio após transcorrida 1 hora do início das provas.
�   Deverão permanecer em cada uma das salas de prova os 3 últimos candidatos, até que o último deles entregue sua 
prova, assinando termo respectivo.

�   Ao sair, você entregará ao fiscal o caderno de prova prático-profissional, a folha de respostas e este caderno.
�   Até que você saia do prédio, todas as proibições e orientações continuam válidas.

aguarde a ordem do fiscal Para abrir este caderno.

Nome do candidato

Prédio sala carteiraInscriçãorg
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conHecimentos esPecÍficos

Direito ConstituCional

01. Acerca das emendas constitucionais, pode-se correta-
mente afirmar que

(A) não é admissível a impetração de mandado de segu-
rança por parlamentar com a finalidade de coibir atos 
praticados no processo de aprovação de emenda 
constitucional incompatíveis com disposições consti-
tucionais que disciplinam o processo legislativo.

(B) o início da tramitação da proposta de emenda cons-
titucional deve ocorrer na Câmara dos Deputados, 
sendo vedado que o início se dê no Senado Federal, 
em razão da natureza de casa revisora deste.

(C) deve haver um interstício mínimo de 3 dias úteis en-
tre os dois turnos de votação para fins de aprovação 
de emendas à Constituição Federal.

(D) não precisa ser reapreciada pela Câmara dos De-
putados expressão suprimida pelo Senado Federal 
em texto de projeto que, na redação remanescente, 
aprovada de ambas as Casas do Congresso, não 
perdeu sentido normativo.

(E) é inadmissível a ação direta de inconstitucionalida-
de de emenda constitucional, tendo em vista que a 
norma resultante de emenda torna-se norma consti-
tucional, ostentando a condição de parâmetro e não 
objeto do controle de constitucionalidade.

02. Um dos elementos do Estado é o povo. Acerca deste, 
pode-se corretamente afirmar que povo é o conjunto de 
pessoas

(A) com vínculo de nacionalidade originária ou derivada 
com o Estado.

(B) que residem em determinado território, abrangendo 
nacionais e estrangeiros.

(C) que gozam de direitos políticos.

(D) inseridas em determinado momento no território de 
um Estado, mesmo transitoriamente, inclusive apá-
tridas.

(E) que nasceram em determinado Estado ou mantém 
vínculo sanguíneo com pessoas nele nascidas, inde-
pendentemente da nacionalidade.

03. Assinale a alternativa correta sobre o requisito da subsi-
diariedade da Arguição de Descumprimento de Preceito 
Fundamental (ADPF).

(A) Se o legitimado à propositura da ADPF não obteve 
êxito no uso de outros instrumentos processuais or-
dinários, é de se afastar o óbice da subsidiariedade, 
pois no caso concreto, não há outro instrumento a 
viabilizar a pretensão.

(B) É lícito conhecer de ação direta de inconstitucionali-
dade como arguição de descumprimento de preceito 
fundamental, quando coexistentes todos os requisi-
tos de admissibilidade desta, em caso de inadmissi-
bilidade daquela.

(C) A existência de outro instrumento de controle con-
centrado já instaurado não impede a propositura da 
ADPF, pois a subsidiariedade refere-se aos instru-
mentos ordinários previstos na lei processual civil, 
não abarcando os processos objetivos do controle 
concentrado de constitucionalidade.

(D) A mera existência de coisa julgada não é óbice ao 
recebimento da arguição de descumprimento de pre-
ceito constitucional que tem por uma de suas fun-
ções desconstituir a coisa julgada inconstitucional.

(E) A possiblidade de instauração do processo objetivo 
de arguição de inconstitucionalidade de norma esta-
dual perante o Tribunal de Justiça local não impede 
a propositura, desde que simultânea, da arguição de 
descumprimento de preceito fundamental, devendo 
aquela ser sobrestada até o julgamento desta.

04. Acerca das competências dos Municípios, pode-se corre-
tamente afirmar que

(A) em razão do interesse local preponderante, a lei mu-
nicipal pode estabelecer limitações à instalação de 
estabelecimentos comerciais do mesmo ramo em 
determinada área.

(B) a fixação de horário para o funcionamento de esta-
belecimento comercial não pode ser disciplinada por 
meio de lei municipal, tendo em vista que o Municí-
pio não tem competência para legislar sobre Direito 
Empresarial.

(C) o feriado do Dia da Consciência Negra não pode ser 
estabelecido por lei municipal, tendo em vista que 
representa um símbolo de resistência cultural e con-
figura ação afirmativa contra o preconceito racial que 
ultrapassa o interesse local.

(D) cabe aos municípios promover o licenciamento am-
biental das atividades ou empreendimentos que pos-
sam causar impacto ambiental de âmbito local.

(E) a definição do tempo máximo de espera de clientes 
em filas de instituições bancárias não pode ser feita 
por lei municipal.
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07. Acerca do teto remuneratório do servidor público, pode-
-se corretamente afirmar que

(A) a base de cálculo sobre a qual incidirão os descontos 
previdenciários e o imposto de renda é a remune-
ração/subsídios/proventos/pensões ou outras espé-
cies remuneratórias dos servidores públicos (valor 
líquido) fixada após a definição do valor a ser recebi-
do por força da observância do teto/subteto constitu-
cional, definidos em lei.

(B) nas situações jurídicas em que a CF autoriza a acu-
mulação de cargos, o teto remuneratório é conside-
rado em relação à remuneração de cada um deles, e 
não ao somatório do que é recebido.

(C) é constitucional o pagamento de honorários sucum-
benciais aos advogados públicos, não se aplicando o 
teto remuneratório, tendo em vista que o valor não é 
pago pelo ente público, mas pela parte sucumbente 
do processo judicial.

(D) nos Municípios, o teto remuneratório, no âmbito do 
Poder Executivo, é o subsídio do Prefeito, e no Po-
der Legislativo o subsídio do vereador.

(E) nos Estados, o teto remuneratório, para todos os Po-
deres Legislativo e Executivo, é o subsídio mensal 
do Governador.

08. Assinale a alternativa correta sobre os Tribunais de  
Contas.

(A) Os Tribunais de Contas não têm competência para 
decretar a indisponibilidade de bens de particulares 
responsáveis pela administração de dinheiro de ori-
gem pública, tendo em vista o princípio da judiciali-
dade.

(B) O exame da validade de contratos administrativos 
celebrados pelo poder público não se insere na com-
petência do Tribunal de Contas, sendo atividade de 
competência da função executiva.

(C) A Constituição Federal de 1988 vedou a criação de 
Tribunais de Contas Municipais, extinguindo os exis-
tentes antes de sua promulgação.

(D) É vedada a extinção, por emenda à Constituição Es-
tadual, de Tribunal de Contas responsável pela fisca-
lização do Município.

(E) A Constituição da República impede que os Municí-
pios criem os seus próprios tribunais de contas mu-
nicipais, bem como veda que os Estados-membros 
instituam órgão estadual denominado Conselho ou 
Tribunal de Contas dos Municípios.

05. Acerca do foro por prerrogativa de função, pode-se corre-
tamente afirmar que

(A) as autoridades com foro por prerrogativa de função, 
desde a expedição do diploma, serão submetidas a 
julgamento perante o Supremo Tribunal Federal, in-
dependentemente da data da ocorrência do crime e 
de sua relação com o cargo ocupado.

(B) somente os crimes cometidos antes da diplomação 
são alcançados pelo foro por prerrogativa de função, 
tendo em vista que os cometidos posteriormente são 
disciplinados pela imunidade material.

(C) o foro por prerrogativa de função aplica-se apenas 
aos crimes cometidos durante o exercício do cargo e 
relacionados às funções desempenhadas.

(D) os crimes cometidos pelas autoridades com foro por 
prerrogativa de função, independentemente da data 
da ocorrência, desde que relacionados às funções 
desempenhadas, são julgados pelo Supremo Tribu-
nal Federal.

(E) recebida a denúncia contra autoridades com foro 
por prerrogativa de função, por crime ocorrido após 
a diplomação, o Supremo Tribunal Federal dará ci-
ência ao Congresso Nacional, que, por iniciativa de 
qualquer parlamentar, poderá, pelo voto da maioria 
de seus membros, decidir pelo arquivamento da 
d enúncia.

06. Acerca da eleição e reeleição do Presidente da Câmara 
dos Deputados, pode-se corretamente afirmar que

(A) é vedada a recondução, para o cargo de Presiden-
te da Câmara dos Deputados na mesma legislatura, 
não havendo a vedação em referência em caso de 
nova legislatura.

(B) é vedada a eleição de Deputado para a Presidência 
da Câmara, se ele era o Presidente desta nos dois 
últimos anos da legislatura anterior.

(C) cada Deputado somente pode ser Presidente da Câ-
mara uma única vez, em razão de norma expressa 
constante da Constituição Federal.

(D) pode ocorrer uma única reeleição para o cargo de 
Presidente da Câmara, desde que na mesma legis-
latura.

(E) é possível, em razão do princípio da simetria, tal 
como ocorre para o cargo de Presidente da Repúbli-
ca, a reeleição por uma única vez, de Deputado para 
o cargo de Presidente da Câmara dos Deputados.
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11. Acerca do poder normativo das agências reguladoras, 
pode-se corretamente afirmar que

(A) as Agências Reguladoras não poderão, no exercí-
cio de seu poder normativo, inovar primariamente a 
ordem jurídica sem expressa delegação, tampouco 
regulamentar matéria para a qual inexista um prévio 
conceito genérico, em sua lei instituidora (standards).

(B) o poder normativo das agências reguladoras não tem 
previsão constitucional, tendo em vista que o poder 
regulamentar é privativo dos chefes do Poder Exe-
cutivo, sendo inconstitucionais as leis que atribuem 
poder de editar normas a elas.

(C) as agências podem criar ou aplicar sanções não 
previstas em lei, pois, o seu poder decorre da lei 
de sua criação, mesmo sem previsão expressa das 
sanções, constituindo-se em delegação legislativa 
do Poder de Polícia.

(D) somente as agências reguladoras previstas expres-
samente na Constituição Federal podem criar regras 
e impor sanções; as demais, apenas podem cumprir 
estritamente as normas legais existentes, sem o  
poder de inovar no ordenamento jurídico, mesmo 
que autorizadas pela lei que as criou.

(E) as normas criadas pelas agências reguladoras  
devem ser submetidas ao Congresso Nacional para 
retificação dentro do prazo de 120, sob pena de perda 
dos seus efeitos normativos.

12. Acerca das Organizações Sociais que atuam no Terceiro 
Setor, pode-se corretamente afirmar que

(A) o procedimento de qualificação das Organizações 
Sociais deve ser realizado por meio de licitação, na 
modalidade convite, ou, quando for impossível a re-
alização desta, por meio de chamamento público, 
onde deve ser observado o princípio da impessoali-
dade da Administração Pública.

(B) a efetiva celebração do contrato de gestão prescinde 
da observância do dever de licitar, podendo a auto-
ridade, de forma discricionária, escolher a Organiza-
ção Social a contratar, desde que dentre as qualifica-
das mediante procedimento previsto em decreto do 
Poder Executivo local, observadas as normas gerais 
sobre o assunto constantes de lei complementar fe-
deral.

(C) é vedada a contratação, pelo Poder Público, de 
prestação de serviços com as organizações sociais, 
qualificadas no âmbito das respectivas esferas de 
governo, para atividades contempladas no contrato 
de gestão.

(D) é vedada outorga de permissão de uso de bem públi-
co para Organizações Sociais sem prévia licitação.

(E) as organizações sociais não se submetem ao dever 
de licitar para celebrar contratos com terceiros,  
devendo, entretanto, observar os princípios da Admi-
nistração Pública, nos atos que resultem em dispên-
dio de recursos públicos.

Direito aDministrativo

09. Conforme lição de Celso Antônio Bandeira de Mello, “o 
Estado pode ter, tanto quanto as demais pessoas, inte-
resses que lhe são particulares, individuais, e que, tal 
como os interesses delas, concebidas em suas meras 
individualidades, se encarnam no Estado enquanto  
pessoa” (Curso de Direito Administrativo. 27a edição,  
p. 65). Tal conceito corresponde ao de interesse público

(A) decorrente, tendo em vista que todo interesse do  
Estado, mesmo que não coincidente com o interesse 
da sociedade, um interesse público.

(B) primário que somente pode ser buscado se corres-
pondente ao interesse da sociedade.

(C) secundário que, mesmo coincidente com o primário, 
não pode ser buscado pelo Estado.

(D) secundário que pode ser buscado pelo Estado, se 
coincidente com o interesse público primário.

(E) primário que somente pode ser buscado pelo Estado 
se corresponder ao interesse público secundário.

10. Acerca do controle judicial dos atos administrativos  
discricionários, pode-se corretamente firmar que

(A) o ato administrativo discricionário sempre é isento  
de controle judicial, tendo em vista que o juízo de 
conveniência e oportunidade é privativo do poder 
executivo, não podendo este ser substituído pelo 
juiz, sob pena de ofensa ao princípio da separação 
dos poderes.

(B) o ato administrativo discricionário é passível de total 
controle judicial, em todos os seus elementos, tendo 
em vista o princípio da inafastabilidade do controle 
jurisdicional.

(C) o controle judicial dos atos administrativos discri-
cionários permite ao poder judiciário revogar o ato  
administrativo, mas não decretar sua nulidade,  
prerrogativa exclusiva da administração pública.

(D) o controle judicial dos atos administrativos discricio-
nários pressupõe o prévio esgotamento da via admi-
nistrativa.

(E) o controle judicial do ato administrativo discricionário 
é possível, mas terá que respeitar a discricionarie-
dade administrativa nos limites em que esta é as-
segurada à administração pública pelo ordenamento 
jurídico.
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15. Um Município pretende contratar um particular por  
meio de licitação, para que ele preste um serviço de 
transporte público mediante tarifa paga pelo usuário, 
bem como mediante repasses do Poder Público corres-
pondentes a 70,5% do valor da sua remuneração. O va-
lor do contrato será de R$ 12.000.000,00 (doze milhões 
de reais). O prazo do contrato será de 6 (seis) anos. O 
referido contrato é

(A) nulo de pleno direito, tendo em vista que ofende o 
princípio da moralidade administrativa o Município 
pagar uma contraprestação tão alta a um contra tado 
num serviço já remunerado por tarifas pagas pelo 
usuário.

(B) um contrato de concessão de serviço público comum, 
podendo ser contratado mediante licitação na moda-
lidade concorrência, independentemente de autoriza-
ção legislativa.

(C) um contrato de concessão administrativa, podendo 
ser contratado mediante licitação na modalidade 
concorrência ou diálogo concorrencial, desde que 
mediante prévia autorização legislativa.

(D) um contrato de concessão patrocinada, devendo ser 
contratado mediante licitação na modalidade concor-
rência ou diálogo competitivo, mediante autorização 
legislativa específica.

(E) um termo de parceria, devendo ser contratado  
mediante licitação na modalidade pregão, desde que 
mediante prévia autorização legislativa específica.

16. Assinale a alternativa correta sobre os juros compensa-
tórios nas desapropriações.

(A) É inconstitucional o percentual de juros compensató-
rios de 6% (seis por cento) ao ano para a remunera-
ção pela imissão provisória na posse de bem objeto 
de desapropriação.

(B) A base de cálculo dos juros compensatórios em  
desapropriações corresponde à diferença entre 80% 
do preço ofertado pelo ente público e o valor fixado 
na sentença.

(C) São inconstitucionais as normas que condicionam a 
incidência de juros compensatórios à produtividade 
da propriedade.

(D) Os juros compensatórios, na desapropriação direta, 
incidem a partir do trânsito em julgado da sentença 
que fixa o preço da propriedade expropriada, calcu-
lados sobre o valor deste, corrigido monetariamente.

(E) Na desapropriação indireta, os juros compensatórios 
são devidos a partir da data da elaboração do laudo 
de avaliação do imóvel esbulhado pela Administra-
ção Pública.

13. Assinale a alternativa correta sobre a aposentadoria 
compulsória do servidor público.

(A) A aposentadoria compulsória aplica-se a todos os 
servidores públicos, aos empregados públicos e aos 
ocupantes exclusivamente de cargos em comissão.

(B) A previsão constitucional de extensão da idade de 
aposentadoria compulsória dos 70 (setenta) para os 
75 (setenta e cinco) anos ainda não tem eficácia, 
tendo em vista que depende da edição de lei com-
plementar federal ainda não promulgada.

(C) O servidor que adquiriu a idade da aposentado-
ria compulsória não pode ser nomeado para cargo 
em comissão pelo mesmo ente federativo em que  
prestou seus serviços quando da ativa.

(D) A Constituição não veda a permanência do servi-
dor efetivo aposentado compulsoriamente no cargo  
comissionado que já desempenhava.

(E) É vedado, conforme mandamento constitucional, 
que o servidor aposentado compulsoriamente seja 
nomeado para outro cargo de livre nomeação e  
exoneração, pois isso representaria a continuidade 
de vínculo efetivo com a Administração.

14. De acordo com a disciplina da Lei no 8.987/95, a trans-
ferência de concessão ou do controle societário da  
concessionária

(A) é vedada por lei.

(B) é permitida, desde que mediante prévia anuência do 
poder concedente.

(C) depende da realização de nova licitação e anuência 
do atual concessionário.

(D) dependa da realização da denominada relicitação.

(E) é permitida, devendo, entretanto o concessionário, 
observar os princípios da isonomia e da impessoali-
dade na escolha do seu sucessor.
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Direito Civil

19. Assinale a alternativa correta acerca dos direitos da per-
sonalidade.

(A) O exercício dos direitos da personalidade não pode 
sofrer limitação voluntária, mesmo que não seja per-
manente e nem geral, em razão da indisponibilidade 
destes.

(B) A pretensão de reconhecimento de ofensa a direito 
da personalidade prescreve em 10 (dez) anos.

(C) Independe de prova do prejuízo a indenização pela 
publicação não autorizada de imagem de pessoa 
com fins econômicos ou comerciais.

(D) O uso não autorizado da imagem de menores de ida-
de pode gerar dano moral, desde que comprovada 
ofensa a direito da personalidade.

(E) A voz humana encontra proteção nos direitos da per-
sonalidade, desde que entendida como parte inte-
grante do direito à imagem ou do direito à identidade 
pessoal.

20. O time A vendeu o jogador de futebol Caio ao time B. 
No contrato, havia cláusula estipulando que, se o time 
B negociasse o jogador para outro time nos 18 meses 
seguintes à celebração do contrato, haveria o pagamento 
ao time A de um percentual sobre o valor da venda. O 
time B recebeu duas propostas do time C para vender o 
jogador, no período dos 18 meses seguintes ao contrato 
celebrado com o time B, mas rejeitou as propostas, sob 
o fundamento de que somente o venderia após o prazo 
de 18 meses previsto no contrato firmado com o time A. 
Após 19 meses da celebração do contrato com o time A, 
o time B vendeu o jogador Caio ao time C, não pagando 
nada ao time A. Acerca da cláusula retratada no caso hi-
potético, pode-se corretamente afirmar que

(A) é nula, por representar uma condição puramente po-
testativa.

(B) é válida, por representar uma condição simplesmen-
te potestativa.

(C) é válida, pois representa uma condição perplexa.

(D) é anulável, por representar uma condição promíscua.

(E) é anulável, por representar uma condição suspensi-
va imprópria.

21. A pretensão de haver perdas e danos decorrentes do 
inadimplemento contratual prescreve em:

(A) 5 (cinco) anos.

(B) 3 (três) anos.

(C) 2 (dois) anos.

(D) 1 (um) ano.

(E) 10 (dez) anos.

17. O Município X, numa ação judicial de execução fiscal,  
adjudicou um bem imóvel. Comprovada a desnecessi-
dade do imóvel para a Administração Pública, o Municí-
pio X decidiu vender o imóvel. Acerca do caso hipotético, 
tendo em vista o disposto na Lei no 14.133/2021, pode-se 
corretamente afirmar que

(A) o bem imóvel, por ter sido adquirido como substituto 
a um direito de crédito, não integra o patrimônio do 
Município, razão pela qual poderá ser vendido sem 
licitação, por não ostentar a condição de bem público.

(B) a alienação deve ser precedida de justificativa do in-
teresse público, avaliação, autorização legislativa e 
dependerá de licitação na modalidade leilão.

(C) deve haver autorização do Prefeito, mediante decre-
to, bem como deve ser realizada licitação, na moda-
lidade concorrência.

(D) em razão da origem do imóvel, a alienação dispen-
sará autorização legislativa e exigirá apenas avalia-
ção prévia e licitação na modalidade leilão.

(E) a alienação depende de autorização legislativa, pre-
cedida de audiência pública, devendo ser realizada 
licitação na modalidade concorrência.

18. Assinale a alternativa correta sobre a responsabilidade 
civil do Estado.

(A) A ação por danos causados por agente público deve 
ser ajuizada contra o Estado ou a pessoa jurídica de 
direito privado prestadora de serviço público, sendo, 
entretanto, parte ilegítima para a ação o autor do ato, 
assegurado o direito de regresso contra o responsá-
vel nos casos de dolo ou culpa.

(B) O inadimplemento dos encargos trabalhistas dos 
empregados do contratado transfere, em caráter 
subsidiário, ao poder público contratante a respon-
sabilidade pelo seu pagamento.

(C) Na hipótese de posse em cargo público determi-
nada por decisão judicial, o servidor não faz jus a 
indenização, sob fundamento de que deveria ter sido 
investido em momento anterior, salvo arbitrariedade 
flagrante.

(D) A responsabilidade civil das pessoas jurídicas de  
direito privado prestadoras de serviço público é obje-
tiva apenas relativamente a terceiros usuários, sen-
do que para os terceiros não usuários do serviço, a 
responsabilidade deve ser apurada subjetivamente.

(E) Caracteriza-se a responsabilidade civil objetiva do 
Estado por danos decorrentes de crime praticado  
por pessoa foragida do sistema prisional, prescin-
dindo-se da demonstração do nexo causal direto  
entre o momento da fuga e a conduta praticada.
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Direito ProCessual Civil

24. Além da previsão do princípio da duração razoável do 
processo, o artigo 4o do Código de Processo Civil, que 
dispõe que: “As partes têm o direito de obter em prazo 
razoável a solução integral do mérito, incluída a atividade 
satisfativa.” faz menção ao princípio

(A) do devido processo legal.

(B) da inafastabilidade da jurisdição.

(C) da motivação.

(D) da primazia do mérito.

(E) da eficiência.

25. Acerca da improcedência liminar do pedido, assinale a 
alternativa correta.

(A) As hipóteses de impossibilidade jurídica do pedido 
ensejam a improcedência liminar do pedido, assim 
como a ocorrência de decadência, desde que, esta, 
demonstrada na fase instrutória.

(B) É cabível a improcedência liminar do pedido se o 
pedido contrariar enunciado dos órgãos colegiados 
competentes no sistema de juizados especiais.

(C) O julgamento de improcedência liminar do pedido 
não se aplica ao mandado de segurança.

(D) Ainda que intempestiva a apelação contra sentença 
que julga liminarmente improcedente o pedido, pode 
o juízo a quo retratar-se.

(E) Haverá improcedência liminar do pedido que contra-
riar entendimento firmado em incidente de resolução 
de demandas repetitivas ou do incidente de arguição 
de inconstitucionalidade.

26. No que diz respeito à confissão, assinale a alternativa 
correta.

(A) A confissão é, em regra, divisível.

(B) A confissão pode ser revogada a qualquer momento 
até a prolatação da sentença.

(C) Desde que feita em juízo, é válida a confissão de 
fatos relativos a direitos indisponíveis.

(D) A confissão pode ser anulada apenas se decorrente 
de erro de fato.

(E) A confissão extrajudicial, quando feita oralmente, só 
terá eficácia nos casos em que a lei não exija prova 
literal.

22. Nos casos em que uma obrigação é constituída para 
substituir outra, mantendo-se o credor originário e substi-
tuindo-se o devedor, sem prévia oitiva deste, ocorre uma 
novação

(A) subjetiva passiva por delegação perfeita.

(B) objetiva.

(C) causal.

(D) subjetiva passiva por expromissão.

(E) subjetiva passiva por delegação imperfeita.

23. Caio vendeu a Tício um imóvel. No contrato constou 
que o imóvel vendido era a coisa certa e determinada 
localizada na Rua das Amoras no 1.000, com dimensões 
aproximadas e meramente enunciativas de 1.000 m2 de 
terreno. Após a compra, Tício descobriu que a metragem 
real do imóvel era de 700 m2. Acerca do caso hipotético, 
pode-se corretamente afirmar que:

(A) como constou do contrato a dimensão do imóvel, a 
venda pode ser considerada ad mensuram e deve 
Caio indenizar Tício do valor correspondente à dife-
rença encontrada na dimensão do imóvel vendido.

(B) como a diferença entre a metragem constante da es-
critura de compra e venda e a dimensão real do imó-
vel é superior a um vigésimo, há direito à indeniza-
ção, mesmo tendo a venda sido realizada ad corpus.

(C) Tício não terá direito à indenização em razão da dife-
rença entre a dimensão real do terreno e a constante 
do contrato de compra e venda, tendo em vista que 
se trata de venda ad corpus.

(D) apesar de a venda ser ad mensuram, não há direito 
à indenização, pois Tício não teve a diligência média 
que se espera de um comprador de imóvel, pois não 
foi verificar a real dimensão do imóvel.

(E) a venda ad corpus não pode ter qualquer menção à 
dimensão do imóvel, mesmo de forma enunciativa, 
transformando-se em ad mensuram, gerando o de-
ver de indenizar em caso de diferença entre a me-
tragem constante do contrato e a real apurada pelo 
comprador.
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30. A petição inicial da ação rescisória deverá ser elabora-
da com observância dos requisitos essenciais da petição 
inicial, bem como deverá ser precedida de um depósito

(A) no valor de 5% (cinco por cento) sobre o valor da 
causa e que não seja superior a 100 (cem) salários-
-mínimos.

(B) que se converterá ao Fundo de Modernização do 
P oder Judiciário caso a ação seja, por maioria de 
v otos, declarada inadmissível.

(C) que se converterá em multa caso a ação seja, por 
unanimidade de votos, declarada improcedente.

(D) que será devido ainda que o autor seja uma funda-
ção de direito público.

(E) no prazo de 5 (cinco) dias sob pena de indeferimento 
da petição inicial.

Direito FinanCeiro

31. O orçamento _____ (i) _____ contempla, além das infor-
ma ções financeiras sobre receitas e despesas, os  
______ (ii) ______, pela identificação dos projetos, objetivos, 
planos e metas. Este é o modelo adotado pelo Brasil no 
art. 165 da Constituição Federal, na Lei no 4.320/1964 e 
na Lei no 101/2000.

(ABRAHAM, Marcus. Curso de direito financeiro brasileiro. 
São Paulo: Forense, 2021. Adaptada)

Completam adequadamente o trecho dado as expres-
sões apresentadas na alternativa:

(A) (i) por desempenho; (ii) indicadores de desempenho 
das políticas públicas

(B) (i) por resultados; (ii) indicadores de desempenho 
das políticas públicas

(C) (i) programa; (ii) programas de ação do Estado

(D) (i) clássico; (ii) objetos de ação do Estado

(E) (i) base-zero; (ii) critérios de continuidade das políti-
cas públicas

32. Os fundos públicos especiais consistem em exceção 
constitucionalmente autorizada aos seguintes princípios 
do direito financeiro brasileiro:

(A) princípio da não afetação e princípio da anualidade.

(B) princípio da especificação e princípio do orçamento 
impositivo.

(C) princípio da unidade e princípio da anualidade.

(D) princípio da não afetação e princípio da unidade de 
tesouraria.

(E) princípio da universalidade e princípio da especi-
ficação.

27. Assinale a alternativa que corresponde à consequência 
jurídica da desconsideração da personalidade jurídica.

(A) Possibilidade de ajuizamento de ação de reparação 
de danos contra os sócios ou administradores da 
pessoa jurídica, desde que mediante comprovação 
de culpa grave.

(B) Responsabilização dos sócios ou administradores 
da pessoa jurídica pelas obrigações decorrentes do 
ato ilícito ou abuso de direito praticado.

(C) Extinção da pessoa jurídica, com a transferência de 
seus bens e direitos para os sócios.

(D) Suspensão temporária das atividades da pessoa 
jurídica até que sejam sanadas as irregularidades 
apontadas.

(E) Concessão de prazo para a regularização da situa-
ção da pessoa jurídica, sob pena de multa diária.

28. Da decisão que conceder a suspensão da execução da 
liminar nas ações movidas contra o Poder Público, a 
r equerimento do Ministério Público, em caso de manifes-
to interesse público e para evitar grave lesão à ordem, à 
saúde, à segurança e à economia públicas caberá

(A) apelação no prazo de 15 dias.

(B) apelação no prazo de 5 dias.

(C) agravo no prazo de 15 dias.

(D) agravo no prazo de 5 dias.

(E) pedido de suspensão no prazo de 10 dias.

29. João, Maria e Pedro, decidiram abrir um negócio juntos. 
Para iniciar a empresa, conseguiram um empréstimo 
de R$ 100.000,00 (cem mil reais). Após alguns meses, 
a empresa começa a ter dificuldades financeiras e não 
consegue pagar o empréstimo. O banco entra com uma 
ação judicial para cobrar a dívida e cita apenas João na 
ação. João apresenta contestação e a sentença é julgada 
improcedente, condenando o Banco ao pagamento dos 
honorários sucumbenciais. Diante da situação hipotética, 
assinale a alternativa correta.

(A) A sentença improcedente se aplica a João, Maria e 
Pedro, mas se fosse de procedência apenas atin-
giria João.

(B) A sentença, por ter sido proferida apenas em favor 
de João, não pode beneficiar Maria e Pedro.

(C) Trata-se de limite objetivo da coisa julgada, na qual 
apenas a parte integrante da ação se beneficia dela.

(D) Independentemente de ser procedente ou improce-
dente a sentença, se aplica a todos os sócios.

(E) Por serem devedores solidários, a sentença de impro-
cedência beneficia João, Maria e Pedro, ainda que fun-
dada em defesa pessoal de João.
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35. Suponha que um município brasileiro esteja elaborando 
sua proposta orçamentária anual e o vereador escolhido 
como relator da proposta, no Legislativo municipal, inclua 
no texto da proposta emendas sem a identificação pre-
cisa do proponente e sem a clareza sobre o destinatário 
dos recursos.

Sobre essa situação hipotética, é correto afirmar, com 
base na legislação e na jurisprudência dos tribunais su-
periores no Brasil, que

(A) se trata de conduta em harmonia com o texto cons-
titucional, no que se refere aos poderes e às prer-
rogativas do relator-geral do orçamento no âmbito 
legislativo.

(B) a conduta estará em conformidade com a Constitui-
ção na hipótese de terem sido apontadas contrapar-
tidas para as despesas incluídas, na forma de anula-
ção de outras despesas.

(C) a constitucionalidade da conduta do relator depende 
exclusivamente do que estiver previsto na lei orgâni-
ca sobre o processo legislativo municipal, conside-
rando-se a autonomia local.

(D) caso as emendas venham a ser rejeitadas em ple-
nário, o relator-geral poderá vir a ter o seu mandato 
cassado por desrespeito ao texto expresso da Cons-
tituição Federal.

(E) esse tipo de prática é incompatível com a ordem 
constitucional brasileira, pois as emendas do relator-
-geral devem se destinar, exclusivamente, à corre-
ção de erros e omissões.

33. Sobre o reconhecimento da receita pública no Brasil, é 
correto afirmar, com base na Lei no 4.320/1964, que

(A) segue o chamado regime de caixa, apropriando-se a 
receita contabilmente ao exercício financeiro em que 
efetivamente houver a sua arrecadação.

(B) segue o chamado regime de caixa, apropriando-se 
a receita ao exercício em que efetivamente houver o 
recolhimento, não bastando a sua arrecadação.

(C) segue o chamado regime de competência, apro-
priando-se a receita ao exercício em que efetiva-
mente houver o recolhimento, não bastando a sua 
arrecadação.

(D) segue o chamado regime de competência, apro-
priando-se a receita ao exercício em que houver o 
lançamento do crédito contra o devedor, indepen-
dentemente da arrecadação.

(E) segue o chamado regime de caixa, apropriando-se 
a receita ao exercício em que houver o lançamento 
do crédito contra o devedor, independentemente da 
arrecadação.

34. Ao elaborar a proposta de lei de diretrizes orçamentárias, 
o Poder Executivo Municipal elaborou quadro contendo 
“demonstrativo da estimativa e da compensação da re-
núncia de receitas incorporada às previsões de metas 
para resultado primário e nominal”. O mencionado qua-
dro constou como anexo da referida lei de diretrizes orça-
mentárias, a qual foi aprovada sem alterações pelo Poder 
Legislativo Municipal. Neste contexto, é correto afirmar 
que, se, no mesmo ano da aprovação da lei de diretrizes 
orçamentárias, o Poder Executivo desejar encaminhar 
projeto de lei prevendo a criação de nova isenção condi-
cionada de imposto de sua competência para vigorar já 
no ano seguinte, sem que tal isenção tenha sido mencio-
nada no referido demonstrativo, então, isto acarretará na 
necessidade de

(A) propor, previamente à criação da nova isenção, al-
teração da lei de diretrizes orçamentárias, a fim de 
modificar o demonstrativo da estimativa e compen-
sação da renúncia de receitas, sem necessidade de 
modificação das metas fiscais assumidas.

(B) fazer acompanhar o projeto de isenção de medidas 
de compensação, por meio do aumento de receita, 
proveniente da elevação de alíquotas, ampliação da 
base de cálculo, majoração ou criação de tributo ou 
contribuição.

(C) obter quorum mínimo de aprovação de maioria do 
total dos vereadores que compõem o legislativo mu-
nicipal, em razão de se tratar de matéria reservada à 
lei complementar, uma vez que introduz renúncia de 
receitas de natureza condicionada.

(D) prévia revogação das metas fiscais assumidas, sem 
o que se torna impossível a compatibilização da 
aprovação de nova medida que represente renúncia 
de receitas com a lei de diretrizes orçamentárias an-
teriormente aprovada.

(E) simples envio do projeto de lei à Câmara Munici-
pal, não havendo qualquer forma de restrição legal 
à aprovação ou entrada em vigor da referida isen-
ção condicionada por decorrência das metas fiscais 
aprovadas na lei de diretrizes orçamentárias.
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37. Suponha que a Comissão Mista de Orçamentos, no âm-
bito do Poder Legislativo federal, modificou a proposta 
encaminhada pelo Poder Executivo de lei orçamentária 
anual, que se limitava, em relação ao orçamento do Po-
der Judiciário, a consolidar a proposta recebida do Poder 
Judiciário ao Orçamento Geral da União. Suponha ain-
da que a modificação introduzida na Comissão reduziu o 
montante do orçamento a ser aprovado, sob o argumento 
de que, sem o ajuste realizado, outras políticas públicas 
mais relevantes, como saúde e educação, teriam cresci-
mentos menores de um ano para outro do que o previsto 
para o Poder Judiciário. Neste cenário, imagine que uma 
associação de magistrados ingresse com ação direta de 
inconstitucionalidade contra a modificação aprovada na 
comissão mista.

É correto afirmar, com base nessa situação hipotética e 
na ordem jurídica nacional, que

(A) a modificação realizada pela Comissão viola a auto-
nomia do Poder Judiciário, motivo pelo qual deve ser 
considerada inconstitucional, autorizando o controle 
jurisdicional do processo legislativo orçamentário.

(B) não se admite o controle jurisdicional da lei orçamen-
tária, sobretudo no curso do processo legislativo, por 
se tratarem as leis orçamentárias de leis em senti-
do meramente formal, cujos efeitos são de natureza 
concreta.

(C) em regra, não cabe ao Judiciário, sob pena de viola-
ção ao princípio da separação de poderes, interferir 
na função do Legislativo de definir receitas e despe-
sas da Administração, emendando projetos de leis 
orçamentárias, quando atendidas as condições da 
Constituição.

(D) a jurisdição constitucional, em face da tessitura aber-
ta de conformação legislativa prevista na Constitui-
ção, detém capacidade institucional pressuposta e 
pode empreender, no âmbito do controle abstrato, a 
tarefa de coordenação entre o PPA e as LDOs e as 
LOAs.

(E) por força de vinculação administrativo-constitucional, 
a competência para iniciar o processo legislativo re-
lativo ao orçamento anual é concorrente entre os 
chefes do Executivo, do Legislativo e do Judiciário, 
cada qual em relação às despesas e receitas que lhe 
competem.

36. “Sabe-se que foi a redação original da Constituição Fe-
deral de 1988 que inovou, no histórico constitucional bra-
sileiro, ao estabelecer um regime diferenciado para os 
créditos de natureza alimentar contra a Fazenda Pública. 
Fundou-se tal regime na consideração da premência a 
que se sujeitam os titulares de créditos alimentares não 
adimplidos, já que intimamente ligados a necessidades 
essenciais, assim merecedores de um tratamento privile-
giado em face dos demais débitos judiciais da Fazenda.”

(Trecho adaptado da ADI 4.425, rel. min. Ayres Britto,  
red. p/ o ac. min. Luiz Fux, P, j. 14-3-2013, DJE 251 de 19-12-2013).

Em relação ao tema apresentado no trecho, é correto 
afirmar, com base na ordem jurídica brasileira, que

(A) a exceção prevista no art. 100, caput, da Constitui-
ção, em favor dos créditos de natureza alimentícia, 
dispensa a expedição de precatório, isentando-os da 
observância da ordem cronológica dos precatórios 
decorrentes de condenações de outra natureza.

(B) são chamados de “superpreferenciais” os crédi-
tos alimentícios cujos titulares tenham 60 (sessen-
ta) anos de idade ou mais, ou sejam portadores de  
doença grave ou pessoas com deficiência, definidos 
na forma da lei.

(C) a preferência dos créditos alimentares implica o pa-
gamento de todos os créditos desta natureza previa-
mente aos créditos de natureza não alimentar, inde-
pendentemente do ano de expedição do precatório.

(D) a exceção prevista no art. 100, caput, da Constitui-
ção, em favor dos créditos de natureza alimentícia, 
não dispensa a expedição de requisição de peque-
no valor, independentemente do saldo em favor do 
credor.

(E) a preferência conferida aos titulares de créditos con-
tra a Fazenda pública em razão da idade se aplica 
apenas aos que sejam maiores de 60 (sessenta) 
anos na data de expedição do precatório.
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40. Acerca dos partidos políticos, no que se refere à presta-
ção de contas, é correto afirmar que

(A) o partido está obrigado a enviar, anualmente, à Justi-
ça Eleitoral, o balanço contábil do exercício findo até 
1 de janeiro do ano seguinte.

(B) a desaprovação da prestação de contas do partido 
não ensejará sanção alguma que o impeça de parti-
cipar do pleito eleitoral.

(C) a desaprovação das contas do partido implicará 
e xclusivamente a sanção de devolução da importân-
cia apontada como irregular, acrescida de multa de 
até 50%.

(D) o exame da prestação de contas dos órgãos parti-
dários tem caráter eminentemente administrativo.

(E) da decisão que desaprovar total ou parcialmente a 
prestação de contas dos órgãos partidários caberá 
recurso exclusivamente ao Tribunal Superior Eleito-
ral, o qual deverá ser recebido em duplo efeito.

41. Considerando a situação hipotética na qual um prefeito, 
candidato à reeleição, determina aos fiscais do muni-
cípio, sob suas ordens, que façam uma varredura nas 
e mpresas de seus adversários políticos, mas que não 
procedam da mesma forma em relação às empresas de 
seus amigos pessoais e de seus companheiros de par-
tido. De acordo com as definições do Tribunal Superior 
Eleitoral, a situação hipotética descrita caracteriza

(A) nepotismo cruzado.

(B) favorecimento pessoal.

(C) abuso de poder político.

(D) abuso de poder econômico.

(E) favorecimento paralelo.

42. Do tempo disponível ao partido político para propaganda 
partidária gratuita nas transmissões de rádio e televisão, 
deverão ser destinados à promoção e à difusão da parti-
cipação política das mulheres, no mínimo,

(A) 70%.

(B) 50%.

(C) 40%.

(D) 30%.

(E) 20%.

Direito eleitoral

38. Assinale a alternativa que está em concordância com 
matéria sumulada pelo Superior Tribunal Eleitoral.

(A) No processo de registro de candidatos, tendo o juiz 
aberto prazo para o suprimento de defeito da instru-
ção do pedido, pode o documento, cuja falta houver 
motivado o indeferimento, ser juntado com o recurso 
ordinário.

(B) Não compete à Justiça Eleitoral, em processo de 
r egistro de candidatura, verificar a prescrição da pre-
tensão punitiva ou executória do candidato e decla-
rar a extinção da pena imposta pela Justiça Comum.

(C) Assinalada e recebida a ficha de filiação partidária, 
mesmo após o termo final do prazo fixado em lei, 
considera-se satisfeita a correspondente condição 
de elegibilidade, ainda que não tenha fluído, até a 
mesma data, o tríduo legal de impugnação.

(D) No processo de registro de candidatos, quando a 
sentença for entregue em cartório antes de três dias 
contados da conclusão ao juiz, o prazo para o recur-
so ordinário, salvo intimação pessoal anterior, só se 
conta do termo inicial daquele tríduo.

(E) A suspensão de direitos políticos decorrente de con-
denação criminal transitada em julgado cessa com o 
cumprimento ou a extinção da pena, mas depende 
de reabilitação ou de prova de reparação dos danos.

39. No que se refere aos direitos políticos, é correto afir-
mar que

(A) o mandato eletivo, instruída a ação com provas de 
abuso do poder econômico, corrupção ou fraude, 
p oderá ser impugnado ante à Justiça Eleitoral, no 
prazo de 15 dias contados da posse.

(B) concomitantemente às eleições municipais serão 
realizadas as consultas populares sobre questões 
locais aprovadas pelas Câmaras Municipais e enca-
minhadas à Justiça Eleitoral até 180 dias antes da 
data das eleições, observados os limites operacio-
nais relativos ao número de quesitos.

(C) as manifestações favoráveis e contrárias às ques-
tões submetidas às consultas populares nos m uni-
cí pios, de acordo com o termos previstos consti-
tucionalmente, ocorrerão durante as campanhas 
eleitorais, com a utilização de propaganda gratuita 
no rádio e na televisão.

(D) a lei que alterar o processo eleitoral entrará em vigor 
na data de sua publicação, aplicando-se à eleição 
que ocorra até um ano da data de sua vigência.

(E) são inelegíveis, no território de jurisdição do titular, o 
cônjuge e os parentes consanguíneos ou afins, até 
o segundo grau ou por adoção, do Presidente da 
República, de Governador de Estado ou Território, 
do Distrito Federal, de Prefeito ou de quem os haja 
substituído dentro dos seis meses anteriores ao plei-
to, salvo se já titular de mandato eletivo e candidato 
à reeleição.
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legislação loCal

47. Assinale a alternativa que, segundo a Lei Orgânica 
M unicipal, contempla corretamente duas hipóteses em 
que o Presidente da Câmara Municipal de Santa Bárbara 
D´Oeste ou seu substituto terá direito a voto.

(A) Na votação de projeto de lei complementar e na 
rejeição do parecer prévio emitido pelo Tribunal de 
Contas do Estado.

(B) Na votação para convocação extraordinária da Câma-
ra Municipal e na deliberação sobre a criação de 
c omissões especiais de inquérito.

(C) No exame de veto oposto pelo Prefeito e na rejeição 
do parecer prévio emitido pelo Tribunal de Contas 
do Estado.

(D) Na votação de projeto de lei complementar e na elei-
ção da Mesa Diretora.

(E) No exame de veto oposto pelo Prefeito e na deli-
beração para a criação de comissões especiais de 
i nquérito.

48. Conforme disposto na Lei Orgânica Municipal, o Prefeito 
poderá solicitar que os projetos de sua iniciativa, enca-
minhados à Câmara, tramitem em regime de urgência, 
dentro do prazo de

(A) trinta dias, salvo os de codificação.

(B) trinta dias, salvo os de lei complementar.

(C) de quarenta e cinco dias, salvo as emendas à Lei 
Orgânica.

(D) de quarenta e cinco dias, salvo os de codificação.

(E) de sessenta dias, salvo os de codificação.

49. A respeito das Comissões Especiais de Inquérito (CEI), o 
Regimento Interno da Câmara Municipal dispõe que

(A) deverão ser constituídas com número ímpar de 
membros, sendo o mínimo de três e máximo de nove 
participantes, e o Prefeito não poderá ser convocado 
pela CEI.

(B) deverão ser constituídas com número ímpar de 
membros, sendo o mínimo de cinco e máximo de 
nove participantes, e sua criação depende de reque-
rimento da maioria absoluta dos Vereadores.

(C) os líderes dos partidos indicarão aqueles parlamen-
tares que irão compor a CEI, sendo, contudo, veda-
do aos líderes integrarem a Comissão.

(D) constituída a CEI, cuja presidência será ocupada 
pelo vereador mais antigo entre os indicados pelos 
Partidos, será procedida a instalação dos trabalhos 
e escolha do Relator.

(E) os trabalhos da CEI não serão interrompidos duran-
te o recesso, e a prorrogação do prazo estabelecido 
inicialmente dependerá de deliberação do Plenário.

Direito Penal e legislação Penal esPeCial

43. O funcionário público autorizado que facilita a inserção 
de dados falsos nos sistemas informatizados da Admi-
nistração Pública, com o fim de obter vantagem indevida 
para si ou para outrem, comete o crime de

(A) falsidade ideológica.

(B) violação de sigilo funcional.

(C) usurpação de função pública.

(D) inserção de dados falsos em sistema de informa-
ções.

(E) alteração não autorizada de sistema de informações.

44. A conduta de se opor à execução de ato legal, mediante 
violência a funcionário competente para executá-lo, con-
figura o crime de

(A) desacato.

(B) resistência.

(C) desobediência.

(D) violência arbitrária.

(E) exercício arbitrário das próprias razões.

45. Com relação às descrições típicas que compõem todas 
as ações humanas previstas no art. 351 do CP (fuga de 
pessoa presa ou submetida à medida de segurança), é 
correto afirmar que

(A) todos elas preveem a utilização de arma de fogo.

(B) só se configura o delito em questão se ocorrer 
violência ou grave ameaça.

(C) a pena é aumentada caso o preso sofra lesão grave 
ou morra durante a fuga.

(D) o funcionário público incumbido da custódia do preso 
não é punido em caso de conduta culposa.

(E) há possibilidade de aplicação de pena de detenção 
ou reclusão, a depender da gravidade da conduta.

46. É crime de responsabilidade dos Prefeitos Municipais, 
sujeitos ao julgamento do Poder Judiciário:

(A) descumprir o orçamento aprovado para o exercício 
financeiro.

(B) retardar a publicação ou deixar de publicar as leis e 
atos sujeitos a essa formalidade.

(C) antecipar ou inverter a ordem de pagamento a credo-
res do Município, sem vantagem para o erário.

(D) deixar de apresentar à Câmara, no devido tempo, e 
em forma regular, a proposta orçamentária.

(E) desatender, sem motivo justo, as convocações ou os 
pedidos de informações da Câmara, quando feitos a 
tempo e em forma regular.
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50. Sérvulo é empregado público na Câmara de Vereado-
res do Município e foi designado para ocupar função de 
confiança na Casa Legislativa Municipal. Nessa situação 
hipotética, segundo o disposto na Resolução no 04/2022, 
é correto afirmar que Sérvulo

(A) não poderá acumular os valores do seu salário base 
do emprego público com eventual gratificação da 
função de confiança da Câmara Municipal.

(B) poderá optar pela percepção da diferença entre o 
salário base do seu emprego público e a parcela fixa 
da gratificação da função de confiança ou por 40% 
(quarenta por cento) do salário base.

(C) poderá optar pela percepção da diferença entre o 
salário base do seu emprego público e parcela fixa 
da gratificação da função de confiança ou por 50% 
(cinquenta por cento) do salário base.

(D) deverá optar entre perceber o valor integral da remu-
neração do seu emprego público e o valor do maior 
vencimento dos servidores da Câmara Municipal, 
acrescido de 20% (vinte por cento) referentes à gra-
tificação da função de confiança.

(E) deverá optar entre perceber o valor integral da remu-
neração do seu emprego público e o valor do maior 
vencimento dos servidores da Câmara Municipal, 
acrescido de 30% (trinta por cento) referentes à gra-
tificação da função de confiança.
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